LEI Nº 181 DE 12 DE DEZEMBRO DE 1991.

ESTIMA A RECEITA E FIXA AS DESPESAS DO MUNICIPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, PAR O EXERCICIO DE 1992.

ZEUL FEDRIZZI, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso,

Faço saber que  a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI 

Art. 1º O Orçamento Programa do Município para o exercício de 1992, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei,  estima a receita em Cr$ 3.802.000,00 (três bilhões, oitocentos e dois milhões de cruzeiros) e fixa as despesas em igual importância.

Art. 2º A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação vigente, e de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECETAS CORRENTES

1.671.500.000,00

1.1 – Receitas Tributarias 

  
   111.000.000,00

1.2 – Contribuições de Melhoria 
   
   100.000.000,00

1.3 – Receitas Patrimonial 

    
     10.000.000,00

1.4 – Transferência Correntes

1.340.000.000,00

1.5 – Outras Transferências Correntes 
   110.500.000,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL

2.130.500.000,00

2.1 – Operação de Credito


1.338.250.000,00

2.2 – Alienação de Bens M.e Imóveis 
          250.000,00

2.3 – Transferência de Capital

   792.000.000,00

Art. 3º A despesa será realizada segundo a discriminação dos anexos que integram esta Lei, e terá, o seguinte desdobramento:

1. DESPESAS POR FUNÇÃO DO GOVERNO

01. Legislativa



136.000.000,00

02. Judiciária 




  29.000.000,00

03. Administração e Planejamento

590.000.000,00

04. Agricultura



158.000.000,00

05. Educação e Cultura


798.000.000,00

06. Habitação e Urbanismo


756.000.000,00

07.Industria Comercio e Serviços

  60.000.000,00

08. Saúde e Saneamento


380.000.000,00

09. Assistência e Previdência 

200.000.000,00

10. Transporte




695.000.000,00

TOTAL DAS DESPESAS

         1.802.000.000,00

2. DESPESAS POR ORGAO DO GOVERNO E DA ADMINISTRAÇÃO
1. Poder Legislativo 

Câmara Municipal



136.000.000,00

2. Poder Executivo

Gabinete do Prefeito



125.000.000,00

Junta Serviço Militar



    7.000.000,00

Procuradoria Jurídica



  29.000.000,00

Unidade Municipal de Cadastro

  12.700.000,00

3. Secretaria de Finanças
Gabinete do Secretario 


  65.300.000,00

Departamento de Contabilidade

  40.000.000,00

Departamento de Tesouraria


    8.000.000,00

Departamento de Tributação 


 21.000.000,00

4. Secretaria de Administração

Gabinete do Secretario 


126.000.000,00

Departamento de Serv.Gerais e Pessoal
150.000.000,00

5. Secretaria de Educação Cultura e Desporto

Gabinete do Secretario de Educação

  82.000.000,00

Depto. de Educação Adm.Escolar

716.000.000,00

6. Secretaria de Saúde e Bem Estar Social

Gabinete do Secretário


252.550.000,00

Departamento Serv.Gerais Aten.Medico
279.450.000,00

 7. SECRETARIA DE AGRICULTURA

Gabinete do Secretario



82.000.000,00

Departamento de Programas Especiais

76.000.000,00

8. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

Gabinete do Secretário 



22.500.000,00

Departamento de Desenvolvimento Econômico
37.500.000,00

9. SECRETARIA DE VIAÇÃO OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

Gabinete do Secretário



33.000.000,00

Departamento de Obras e Serviços Urbanos
         806.000.000,00

Departamento de Estradas e Rodagem
         695.000.000,00

3. DESPESAS POR CATEGORIA ECONOMICA

1. Despesas Correntes


      1.875.900.000,00

1.1. Despesas de Custeio


      1.773.200.000,00

1.2. Transferências Correntes


         102.700.000,00

2. Despesas de Capital


      1.926.100.000,00

2.1. Investimentos



      1.913.100.000,00

2.2. Inversões Financeiras



 8.000.000,00

2.3. Transferência de Capital



 5.000.000,00

Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal na forma da Lei autorizado a:

a) Realizar operações de credito por antecipação da receita, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita, na forma da Lei.

b) Abrir crédito suplementar até o limite de 20% (vinte por cento) do total da despesa.Corrigir mensalmente os saldos orçamentários, com base de índices de inflação oficial, divulgados pelo Governo Federal.

c) Corrigir mensalmente os saldos orçamentários, com base nos índices oficiais, divulgados pelo Governo Federal.

d) Contratar operação de Crédito internas, até o limite de Cr$ 250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de Cruzeiros), na forma do plano de aplicação previamente aprovado pelo Legislativo Municipal.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor em 1º (primeiro)de janeiro de 1992, revogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, em 12 de dezembro de 1991.

ZEUL FEDRIZZI

Prefeito

Registre-se e Publique-se

FRANCISCO GOBBI

Sec. de Administração

